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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 22 de Outubro de 1999
O Conselho do Governo, após consulta ao Conselho Regional de Concertação Social e ouvidos os partidos políticos com assento no parlamento açoriano, aprovou a Proposta de Plano da Região para o ano 2000 a apresentar à Assembleia Legislativa Regional no próximo dia 25 de Outubro. Cumpre-se assim, a última etapa do ciclo de programação financeira correspondente ao Plano a Médio Prazo 1997-2000 que, no que respeita ao investimento público, constituiu para o VII Governo Regional um instrumento fundamental de orientação estratégica.

Os objectivos operacionais do Plano 2000 consubstanciam-se no reforço da sustentabilidade do crescimento económico, na dinamização da qualidade e coesão do potencial humano, na solidariedade social e na afirmação da realidade regional no quadro nacional e comunitário.

Estes vectores de actuação do Governo Regional estão associados à necessidade de manter e consolidar a dinâmica de crescimento verificada nos últimos anos, mediante a introdução de adequados elementos de sustentabilidade, e ao acompanhamento da evolução do mercado de trabalho, por forma a garantir a manutenção das baixas taxas de desemprego existentes e a desenvolver e aprofundar novos instrumentos de formação profissional, assim como, a consolidar a posição da Região face à sua envolvente nacional e comunitária, procurando uma maior visibilidade e afirmação neste contexto e uma maior eficiência na utilização dos recursos disponíveis, no quadro da convergência real.

O valor global do investimento inscrito no Plano atinge os 50,9 milhões de contos, desagregados em mais de 500 acções, o que reflecte um pormenorizado esforço de explicitação sectorial e espacial do investimento e uma grande transparência da intervenção governamental em todos os domínios da sua actividade.

Os sectores orientados para a valorização dos recursos humanos e da qualidade de vida absorvem mais de 15 milhões de contos (29,5% do total) e os associados ao fortalecimento e diversificação do sector produtivo cerca de 13,9 milhões de contos (27,3%). Quanto às Infra-estruturas de apoio ao desenvolvimento económico e social e às acções relativas à gestão pública institucional, estas absorvem, respectivamente, 11,9 e 1,7 milhões de contos, programas que, conjuntamente, representam 26,7 por cento do investimento total. Finalmente, a programação financeira relativa à recuperação dos efeitos das intempéries e do sismo que afectaram a Região nos últimos três anos, contempla uma afectação de recursos da ordem dos 8,4 milhões de contos, ou seja, 16,5 por cento do total.

A proposta de Orçamento da Região para o ano 2000 é a primeira a ser elaborada nos termos da nova lei de enquadramento orçamental, a qual foi oportunamente apresentada por este Governo Regional à Assembleia Legislativa Regional em 1997, sob a forma de ante-proposta de lei.

A proposta de Orçamento para o ano 2000 atinge o montante de 134,1 milhões de contos, não incluindo os orçamentos dos Fundos e Serviços Autónomos, nem as Contas de Ordem.

As Receitas estão estimadas numa base realista, destacando-se as fiscais, as quais representam mais de 50% do respectivo total, e consideram os efeitos globais resultantes da adaptação fiscal à Região Autónoma dos Açores.

Para as despesas de funcionamento prevêem-se dotações que revelam crescimentos moderados, mas necessários, atendendo designadamente, à integração de pessoal e revalorização das carreiras da Administração Pública, nos termos da legislação nacional, directamente aplicável à Região, nomeadamente nos sectores da Saúde e da Educação, e da legislação regional destinada também a regularizar situações de emprego precário e à previsível atribuição de um complemento regional de rendimento. Nestes últimos casos, em cumprimento dos compromissos assumidos no Programa do VII Governo Regional.

As despesas de Investimento continuam a contemplar verbas substanciais (50,9 milhões de contos), consideradas pelo Governo como essenciais para o crescimento da economia regional, e que registam um acréscimo de 10% relativamente ao ano anterior, não se considerando os investimentos relacionados com a recuperação dos estragos causados pelas calamidades que afectaram a Região.

O Governo aprovou, ainda, uma Proposta de Decreto Legislativo Regional sobre o Complemento Regional de Rendimento.

Com esta proposta, e na sequência da adaptação fiscal, prevê-se a criação de um complemento remuneratório que beneficie, para além dos reformados e pensionistas, o conjunto dos trabalhadores residentes nos Açores que, por auferirem rendimentos mais baixos, não beneficiaram, em grau considerado justo, do abaixamento das taxas do IRS já ocorrido na Região.

Assim sendo, propõe-se que os trabalhadores da Administração Regional e Local, por via deste complemento de remuneração, e, quando for caso disso, da adaptação fiscal, tenham um aumento de rendimento bruto de 5%, aplicável a todos os trabalhadores cujos rendimentos sejam iguais ou inferiores ao índice 400 do Regime Geral do Sistema Retributivo da Função Pública.

Para os reformados e pensionistas propõe-se, igualmente, um acréscimo remuneratório de 5%, àqueles cujas pensões, incluindo a sua aplicação, não ultrapassem o limite de rendimento tributável em IRS.

A criação de um Salário Mínimo Regional, superior em 5% ao nacional é outra medida considerada adequada, quer em termos de justiça retributiva, quer em termos de razoabilidade para as empresas.

Na elaboração desta proposta, o Governo Regional levou em consideração as conclusões e recomendações da Comissão que, sobre esta matéria, funcionou junto do Gabinete do Secretário Regional Adjunto da Presidência, e que integrava, nomeadamente, representantes das centrais sindicais, da Câmara do Comércio e Indústria dos Açores e da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores.

O impacto previsível no Orçamento da Região para o próximo ano, resultante da aplicação desta medida aos trabalhadores da Administração regional, aos pensionistas e aos reformados, é de cerca de um milhão e meio de contos.
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